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A Comissão de ConstituiÉo, Legislação e lustiça, Comissão de

Administração Pública, Comissão de Meio Ambiente, Habitação, políticas

Urbanas e Rural, Comissão de Abastecimento, Indústria, Comércio,

Agropecuária e Defesa do Consumidor e Comissão Direito das pessoas

com deficiência da Câmara Municipal de Muriaé/MG, constituída dos

Vereadores que subscrevem ao final, no uso de suas atribuições legais e

regimentais, notadamente com fundamento no aft. 76, VII, II, VIU, I,
XV e artigos 160 e 170 do Regimento InteÍno desta Casa Legislativa e

demais disposições constitucionais e legais pertinentes, assim se

manifestam:

1 . OUOÂU,T, EXIGIDO PARÂ VOTACÃO
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Em seus Arts. 219, 221, 222 e 223 do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Muriaé/MG, dispõe sobre o quorum exigido para votação das várias estÉcies de

poetos de lei, dai se concluindo que a matéria apresentada insere-se entre aquelas

cujo quorum é do poeto ora em debate.
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2 . MERITO DA PROPOSTA EM DEBATE
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O Projeto Lei no 97 de 0710412025 que Altera a Lei no 5953/2020, catece

ser analisado com base nos fundamentos a seguir.

Da comoetência e iniciativa

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos

princípios de Competência Legislativa assegurados ao MunicíDio insculpidos no artigo

30, inciso I da Constituição Federal e autorizada pela Competência Concorrente entre

a União Federal e Municípios prevista no artigo 23 da Constituição Federal.

Attigo 30 : ".hmpete aos Municipios:

I - legislar sobre assuntos de interesse loca/;"

Ora, a matéria veiculada não conflita com a Competência Privativa da União

Federal (aÍtigo 22 da Constituição Federal) e também não conflita com a Competência

Concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito Federal (artigo 24 da

Constituição Federal).

Nesta toada, entendemos que quando se trata de competência privativa do

Município, estamos diante de uma iniciativa concorrente, traduzida pela competência

que a Constituição Federal garante a mais de uma pessoa ou órgão para apresentação

de Projeto de Lei.
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Sob esta ótica, a flm de dirimir eventuais dúvidas quanto a vícios de iniciativa

para propor tal projeto, temos que o assunto tratado é de competência do Municipio.
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Da Leaislacão vidente

Como já destacado acima a fim de dirimir eventuais dúvidas quanto a ví.ios de

iniciativa para propor tal projeto, temos que o assunto tratado é de competência

privativa do Município, encontrando amparo no art. 60, incisos I, da Lei Orgânica

Municipal, in verbis:

Art. 60 - Ao Muniaípio comoete prover tudo quanto diga respeito ao seu peculiãr interesse e

ao bem-estar de sua populâção, cabendo-lhe, privativamênte. dentre outras, as seguintes

atribuiçôes i

I - leoislar sobre assuntos de intere§9ê local: (c,n)

O Supremo Tribunal Federal decidiu, reiteradas vezes, sobre a competência

municipal para leglslar sobre matéria ambiental:

Os Municípios podem legislar sobre direito ombiental, desde que o laçam

fimdamentadtmente. (...) A Turma afrmou que os Munícípios podefi adotar legislaçoa

anbiefltal laais rcstitira en relação aos Estadosiernbros e à llniao. (...) (ARE

748.206 AgR" rcI. min. Cclso de Mello, j.14-3-2017, 2' T, Informatioo 857.)

O Município é comryteflte para legislar sobre meio ambiente com lJnião e Estado, no

limíte de seu interesse local e desde que tal rcgramento seja e futmônico com a disciplina

estabelecida pelos denaís entes fedendos (art. 24, Vl, dc 30, I e Il, da CRFB). (RE

586.224, rel. min. Luiz Fux, j.5-3-2015, P, DIE dÊ 8-5-2015, Temn 145.)

Nessa linha, pertinente transcrever excerto de decisão monocrática proferida

pelo Minjstro Alexandre de Moraes:

A proteção ao meio ambiente, pol sua vez, Íoi positivada no art. 225 do texto

constitucional, que estabeleceu que todos têm direito ao meio ambiente
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ecologicamente equilibrado, bem de uso comuryl do povo e essencial à sadXtr--i/
qualidade de vida, impondese ao PodeÍ Público e à coletividade o dever de

defendêJo e presewá-lo para as presentes e futuras gerações. A proteção à

saúde e ao meio ambiente são temâs que concemem à atuação de todos os entes

da federação, portanto. Segundo a jurisprudência desta COLENDA CORTE, em

linha de princípio, admite-se que os Estados e MunicÍpios editem normas mais

protetivas, com fundamento em suas peculiaridades regionais e na

preponderância de seu inteÍesse, conÍorme o caso. (STF - MC ADPF: 567 SP -

SÀO PAULO, Relator: Min. ALEXANDRE DE MORAES, Dara de Jul8amento:

27 / 06 / 2079, Data de Publicação: DJe-1420'l/07 / 2079\

A uto nom ia dos M u n icípios

O€starte, faz-se necessário delimitar a autonomia municipal para instituir o
referido procedimento. Por autonomia pode-se entender a faculdade cominada pela

Constituição Federal a determinado ente político em editar suas próprias

normatizações legislativas, dispor sobre seu governo e organizar-se

administrativamente.

Corolário logico desta autonomia vem contido no limite delineado pela propria

Constituição.

No caso dos Munichios referida autonomia surge nos artigos 29 e 30, da

ConstituiÉo Federal. Aires Franco Barreto, nos ensina:

O princípio da autonomia municipal expressa-se, especialmente, pelas

disposições veiculadas nos arts.29 e 30, da Constituição Federal. O primeiro

deles contempla a autonomia política, outorgando ao Município o direito à

I
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eleição de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores (inciso I), enquanto o art. à"i
por seu inciso I, ao atribuir aos MunicíDios competência para legislar sobre

assunto de interesse local, conferê-lhes autonomia administrativa. Esse mesmo

dispositivo, em seu inciso III, ao concederlhes comp€tência para instituir e

arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicaÍ suas rendas,

contempla a autonomia financeira (/4 BARRETO, Aires Franco. ISS na

Constituição e na Lei. São Paulo: Dialética, 2003, p. 9).

Tem-se, pois, nesses preceitos, o tritÉ que demarca a latitude da autonomia

municlpal: autonomia politica. administrativd e frnanceira.

Verifica-se assim que a autonomia municipal é plena no exercício de suas

funções como disposto no presente projeto. Daí se depreende que cada entidade

municipal pode, dentro do âmbito de sua competência, legislar sobre fato e normas

relativas a administração.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal decidiu, reiteradas vezes, sobre a

competência municiÍ,al para legislar sobre matéria ambiental:

Os Municípios pdem legrslw sbr direito ambiental, desde que o foçam

lundfumentadanrnte, (,,.) A Turma afirmou que os Municípios Wdem adotdr legislaçao

ambientnl mais restritit)a en relação aos Estttdos-membros e à Unido. (,.,) (ARE

748.206 AgR, rel. min. CzIn de Mello, j. 14.3-2017, 2' T, lnÍormati?o 857.) O

Município é conpeteite para le§slar sobre meio ambiente com Uníão e Estado, no

limite de su interes* local e desdc que tal regrarnento seji e lumônico com a íliscíplina

estobelecída Wlos dcüuis entes Íederodos (art. 24, Vl, c/c 30, I e Il, da CRFB). (RE

586.224, rel. min. Luiz Fux, j. 5-3-2015, P, DIE de 8-5- 2015, Tema'145.)
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Dd leaalidade do oroieto de lei e das emendas apresentadas
tl
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Analisando o projeto nada inibe a competência dos lvlunicÍpios para editar

normas de interesse local, relacionadas à proteção dos munícipes. aliado, ao

exeÍcí€io do poder de polícia nos Municípios (art. 30, I da CR/88).

A Constituição Federal (artigo 21, inciso VI) e a própria jurisprudência do

Supremo reconhecem a competência da União para legislar sobre matéria referente a

material bélico. Ao passo que, apesar de não possuírem finalidade bélica, os artefatos

pirotécnicos apresentam frequentemente em sua composição as mesmas substâncias

empregadas em produtos dessa natureza, como munição de armas de fogo e

explosivos.

Por sua vez, o legislador defende que a tese de que a protecão do meio

ambiente e da saúde integram a competência material comum dos entes federativos

e, segundo a jurisprudência do STF, admite-se que estados e municípios editem

normas mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridades regionais e na

preponderância de seu interesse, conforme o caso.

Há precedentes do Tribunal de lustiça de São Paulo e do Tribunal de lustiça de

l"linãs Gerais que exararam posição no mesmo sentido da sustentada nesse parecer:
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É lícito ao lvlunicípio legislar sobre o projeto de lei em debate. Sob o aspecto

estritamente jurídico, a propositura reúne as condições necessárias para seguir seu

regular trâmite legislativo.
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AÇÃO DIRETA DE INCONST.ITUCI ONALTDADE tei n" 't'1.634, * rr.rr.rr, X* '

Municípb de Sorocaba, dispondo sobre " ruídos snoros prooenientes da queima e

soltura de fogos dc artifcío e attefutos pirotécflicos" . Proibíção de utilizaçno de fogos que

cau,ern estouros e estompidos acima de 65 (xs*nta e cinco) decifuls nas áreas públicas

dq. cidade. Comrytência legislaüoa, Norma persando sbre o conhole de Wluiç.oo sonora.

Competência concofteflte em natéria arnbiental e de saúde pública. De.,idans te

obsentados a doís rcquisitos fixddos pelo Eg, STF para a atuaçao lcgtslatioa do

Município em questfus ambbntais (fema n" 145): (i) o interesse local e (ii) a lannonia

entre a lzí municipal e as regras editadas pelos demais eates federnti@s, notadsmente ít

Lei n' 6.938/81 e os Reelu@s CONAMA no 01/90 e 0W. lnrrjstência do iício

apontqdo na exordial- Recoir preedtnt? dcste Eg, Órgão ebre questao idêntico.

Separaçao dos poderes. lnoconêacia de aftonta, seja sob a ótíca do oícío de iniciatiua,

seja Wr i romissão do bgíslttítto na searo o.dmiflistratilta, Regulanuntaçio do ruído

máimo dos Íogos dc aúifrcio não caructeizi iagerência em otos de gestão. Não

«tidmciad,a oÍeasa ao pincípio constilucional da 'resenta de admi istríiçio' e separaçao

dos poderes. lncxiste o tício apontado. Fonte de casleio, Possílel a indicação de Íonte de

c-nstzio genéica (art. 5'). fuecedefltes dos Tiburuis Sufiores. AW improcefu e.

(TI-SP 2029897'152018826N00 SP 2029897- 15.2018.8.26.0000, Relator: Epaisto rlos

Santos, Datl de lutganelto: O-t/0520'18, Órgao Especial, Dato de Publicaçao:

02fr82018)

(...) a juisprudência do SUPREMO TRJBUNÁL FEDERAL já assentou, em xde de

repercussão geral, quc a disciplina do meio anúiente integra o conceíto de interes* local

reÍerido no art. 30, 1, da ünstituição Federul. Nesse smtido, per o RE 586.224, Rel,

Min. LUE FUX, Tnbutul Pleno, Dl de 8/520'15 - (....) ('edat o soltura de t'ogos de

artifcio é prooiüncia que lau en conta estritafiette o interess local, Ee cerlarnente -

neste caso - loi analísado e Wnsado, tanto que o texto inclui a zana rural no su ômbito

da proteçao, e, como se sabe, o estidente barullo dos fugos de artifcio incomoda de

Íonut intensa a oida aniru em todas as suas formas, (.,.) GI-MC - Ação Díreta
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lflcontt: '10ü)0190649707000 Mc, Relotoí: Wonder Mirotta, Data de Iu

23/102.019, Data dc Publicnção: 31rt02019).

Dito isso, não há impedimento à sua tramitação e aprovação, revelando-se o

objeto absolutamente compatÍvel com a Constituição da República e com a legislação

de regência, confoÍme decisão do STF em repeÍcussão oeral:

EMENTA: RÊCURSO EXTRÁORDINÀRIO COM REPERCUSSáO GERAL.

D'REI?O CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E AMB|ENTAL. RECURSO

INTERPOSTO EM FACE DE ACÓRDÃO EM ADl ESTADLIAL. LEt 6.21.220'17

DO MUNICÍPD DE ITÁPETINING NSP. PROIBIÇAO DE SOLTURA DE

FOGOS DE ARNFÍCIO E ARTEFATOS PIROTÉCNICOS QUE PRODUZEM

ESTAMPIDO. PROTEÇÃO DA SAUDE E DO MEIO AMBIENTE.

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNC|A LECISLATIVA

CONCORRENTE, NORMÁ MÁIS PROTETIVA. ATENDIMENTO AOS

REQUISITOS qARA A COM?ETÊ.NC|A SUqLETTVA DOS MUNtCiptOS.

CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. PR/NCÍPIOS DA

PROPORCIONÁLID ADE E DA RAZOAB\LIDADE. OBSERVÂNCIA. RECURSO

EXTRÁORDINÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. O Município é

comrytente pafa legislar concotrentefiente sobrc meio ambiente, no limite de seu

interess local e desde que esse rcgruiqnto seja hrymônico com a discíplino estabelccidlt

Wlos demais entes federados, assim amo detém coupethrcía legislatitrn supbmcatar

quanto ao t rna aÍeto à proteçao à saúde (a*. 24, VI e XII, da CRFB/ii). 2. É

cotstih.tcioru mente ?álid.o o opção le§slatit a munícipal fu proibir o uso dc fogos dc

artiÍício dt efeito sonoro ruidoso, ao protto.vr üm ydúo mais elertado dt Woteçio à

saúde e ao meb arnbieití, tlos limites razorh'eis do regular exercício de conrytência

legrslatiaa pelo ente estatal. Prccedente: ADPF 567, Rel. Min, Alcxandrc de Moraes,

Tibunal Pleno, julgado em 1"/3p.021, Dle dz 29/32021.3. Tese de rcpercttssão geral:

"É anstituciotul - lomel e matetiahrcnte - lei municipal que ptoíbe a soltura de fogos

tg
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rle artilício e artefatos pirotécnicos produtores d? estafipitlos". 4, Recurso eatraotd.iná

conhecido e desprotido. (STF - RE: 1210727 SP, Relator: LUIZ FUX, Dato dt

Iulgarieíto: 09n52.023, Tribunal Pbao, Data dz Publicação: PROCESSO

ELETRÓN/CO REPERCUSSI4O GERAL - MÉRITO Dles/n DTVULG 16-05-2023

PUBLTC 174s-2023).

Ocorre que as Comissões, não podem deixar de ressaltar que a alteração

oroíbe a VENDA. Nesse sentido , não deixamos de considerar que na proposição em

análise, o objeto normativo contempla, a VENDA dos fogos de artifícios - permitida

para fins de venda a outros entes federados e exportação - o que, num primeiro

momento, e como já adiantamos, poderia conflitar com o igual constitucional direito à

Livre Iniciativa e exercício da atividade econômica (Constituição da República, art.

170), porém, tambem já adiantado, tais normas podem se harmonizar e, segundo o

critério da'ponderação dos interesses', decorrente do princípio da'harmonização

prática', embora não se excluam mutuamente, posto se tratar de 'princípios' - e não

de regras, na célebre doutrina do jurista alemão Robert Alexy - poderia um ceder em

relação ao outro, daí, decorrendo a mencionada harmonização prática.

Pois bem! Nesse contexto dâ 'ponderação de princíDios'é que a mesma

matéria, qual seja,'proibição de comercialização de fogos de artificios'pelos entes

federados, também já foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal, ocasião em

que se reconheceu a CONSTITUCIONAUDADE da Lei Estadual do estado de São

Paulo, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 1.419.760 (de

23/02/2023), de maneira tal, e com a devida observação de que o exercício da Livre

a,aÇace emooeueoo,e sr-r ceM c...pos r i!7 rÀ (17,16resro5o cFp16ssoo15.Munsê Mc
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Por esse motivo, determinado Municíoio, ao editar lei relacionada ao uso de

foqos de artiírcio de efeito sonoro ruidoso na cidade. pretende oromover padrão mais

elevado de orotecão à saúde e ao meio ambiente. razão pela qual não há óbice a

hamitaÉo do proieto.
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iniciativa, nos termos do art. 170 da Constituição da República há de respeitar,

quando não se condicionar, pelo respeito ao Meio Ambiente, nos parece igualmente

superada a questão dâ constitucionalidade material referente à proibição tamtÉm da

VENDA.

Por derradeiro, achamos de bom alvitre, apenas para fins de regisho eloquente,

que após tudo quanto aqui dissemos, e concluindo que não se vislumbram óbices de

natureza legôl ou constitucional.

r - oa coNcr-usÃo rrNlt oa couIssÃo

No tocante à iniciativa, pode-se afirmar que o tema é de iniciativa comum, ou

seja, tanto o Legislativo quanto o Executivo podem dar início ao processo,

apresentando o projeto de lei/ haja vista que a norma editada não regular matéria

estritamente administrativa afeta ao Poder Executivo.

Em análise ao poeto, verifica-se que foi eleito o expediente legislativo correto,

bem como, observada a competência para iniciativa de lei, além de atender aos

requisitos de constitucionalidade formal e material, juridicidade, regimentalidade e

técnica legislativa.

Considerando todo o exposto, â Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,

acompanhado pelas demais Comissões da Gmara Municipal de Muriaé/MG, ao

apreciar o Projeto de Lei de Protocolo no 97 de 0710412025, nos termos regimentais e

legais, e, com base em todas as argumentações aqui expendidas, reconhece ser este

COÍ{STITUCIO ÂL E LEGÂ1, devendo o mesmo prosperar em seu trâmite dentro

desta Câsa Legislativa. Derradeiramente, cabe ressaltar que a emissão do parecer por

PBça C.l Pache dê lLóêrÍ6, rd. càrD.caM PGrr 152.Íêr (32) 353063050- CÊP 35 33ô-015 - M6* MC
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Portanto, resla a esta Edilidade, igualmente comprometida com os interesses

coletivos, apoiar todas as ações que dêem suporte ao desenvolvimento do município

de Muriaé.
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essas Comissões é de cunho meramente ooinativo de atividade intelectual, ou'
seia, tem caráter técnico ooinativo. não vinculando os veÍeadores à sua

motivacão ou conclusão, inclusive os membros da Comissão que subscreve o

presente parecer.

No que tange ao mérito, cabe tão somente aos vereadores no uso da sua

funÉo legislativa, verificarem a VIABILIDADE OU NÃO DA APROVAçÃO, eis que

o parecer não vincula as comissões Dermanentes,

oensamento dos edis. Do Plenário da Câmara Munrcl lde Muriaé/MG para

apreciação pelos Exmos. Srs. Edis. Mutiaé, datd da

RÂNGEL I.4ARTINO PAIVA Presidente

MUNIQUE HELENA (|'4UNIK DA SAUDE) - Relatora

REGINALDO DE RIZ - Membro

CHRl BAHIA - suplentel

e Justiça - composiÉo aÍt. 83 RI.Comissão de

-P ente

DEVAIL GOMES co

ANTÔNIO AFONSO NSO DA SAUDE) - Membro

CLEISSON EVANGE souzA ( SSINHO) - Suplente'?

Comissão dê AdministraÉo Públaca - Composição art 83 RL

t Artigo 66, §§ 1 ê 2 do Regimento Intemo

M
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tg
PROIETO LEI Í{o: 9712025

Protocolo no: 117212025 - Data: 07 10412025

Uy

Objeto de análise pela Diretoria Jurídica nos termos da proposta

apresentada: Ementà do PÍojetoi Altera d Lei no 5953/2020.

Autor: Kerlim Protetor

Ab initio, imcP.nde salientar que a emissão de manifestação por esta Diretoria

Jurídica Legislativa não substitui o parecer das Comissões especializadas, porquanto

estas são compostas pelos representantes eleitos e constituem-se em manifestação

efetivamente legítima do Parlamento.

Dessa forma, a opinião jurídica exarada não tem força vinculante. podendo

seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casâ.

De qualquer sorte, torna-se de suma importância salientar que a opinião

e

mt

de seus reoresentantes eleitos.

E são estes mesmos representantes que melhor podem analisar todas as

circunstâncias e nuances (questões sociais e políticas) de cada proposição.

Por essas razões, esta Diretoria lurÍdica, não vislumbra nenhum vício de

ordem legal que impeça seu normal trâmite, sendo que a análise da

Constitucionalidade e Legalidade do projeto é feita exclusiyamente pela Comissão

de Coníituição, Legislação e Justiça.

PÍãÇ€ Cêr PeÀs de U€4orc3 g/d. Cênnr CÀru Po§r^! r 52 - Ísl (32)36306-305+cEp36330-015.Múriãé-MG
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h

enouanto o oãrecer iuríCico se restrinoe única e exclusivamente a análise técnica. isto

as formalidades legais e reoimentais.

Trata-se de um parecer opinativo. Nesse sentido é ô entendimento do

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, de forma específica, já expôs a sua posição a

respeito6.

O Parecer exarado p€las Comissões, SMJ, obedece as normas Regimentais e a

Lei Orgânica do 14unicípio.

É o parecer, salvo melhor e soberano juizo das Comi ano CasaP

Legislativa. Muriaé/t4c, data da votação do parecer das Gmara

Municipal de Muriaé.

Francisco Carvalho

oAB/

rídico

6 "o parecer emitido pr qúurador ou ddvqado de órgão da adminisbaçáo púbtica não é ato

úminilrativo. lbda mais é do que ê opinÁão enittla Élo o@rador do dieito, opinião Énico-jutbica,
que odentaá o adminilÊdor na tomada da d&isão, na pática fu ato adninistrati@, que se @ostitui

nd exeução ex ofrcio da lei. l,la opttunidade do julgameno prquanto envolviCo na esÉb simpbs

par@i ou sja, dto opinati@ EE @efia ser, ou nã4 @nsifurafu Flo administÍador" (Manddo de

Sêgurançâ n" 24.584-1 - Distrito Federal - Relatol l,'lin, Marco ÂuÉlio de Mello - STF,) Sem grifo no

original

PÍ.Ça Cêr Pach«o do Meóêro! úd. CstD C^uPosr^Lr52.Tét (32)36306-305sCEP3633001s rrui.ô-MG
É'Mâil mmdD.rmê€nln* mo oov br Srlê Or.iar lwemÍamudem@vbr
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PARECER DA COII,IISSÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE MURIAÉ/MGi:-

I - DO ASPECTO REGIMENTAL

Observa-se o disposto no art. 170, do Regimento Intemo:

^rt 
170. Lido ên Pl€ná{o, o p.oicto iarl iriaEíbuído àr CornissõG. pcrm.nê.rE, qu.

drHarto dê aIflacnbÍ paltccr à Hesô, sando que, trrúo asim ocorrido, o proJcto aêaá

indüHo nr oadân do dla lEra dlsú3são e rotâção, conío]mc !êguê:

§ 10 - Em regra, os projeto6 de lea e de rêsotução passam por 03 (têÉ) vota@s;

§ 20. No Plenário o projeto é submetido à la (primeara) discrssão. podendo ser:

a) reÉtitado;

b) apro\rddo. sem êÍnendas;

c) aproyàdo, com emendas das Comissões;

d) receber emendat srbemendas ou substituuvos em plenário,

I - Se o PÍoieto é rêieitãdo seguirá para ã Segebrià da câmaÉ pôra arquiyammto;

II - Na hipotese de ser âprovado sem emendas, será enüado à Mesa Diretora parar nas reuniôês

subsequentet ir à 2ô e 3a votades;

III - Se for apro\.àdo com emendôs das Comissôês, sená enviado à CoÍnissão de Rêdôção pard

êlabora{ão de ófrô dâ redaÉo do venciro, ou sejâ, a nova reda!ão do projeto mm às eínendas

aprovadôs no 10 (primeiro) túmo de votado, parà quê este retome ao ptená.io;

§ 30 - Havendo apreseÍtaéo de emendas eÍn Plenário, o Roiêto sôirá dô pauta, sendo remetido, com

as emendâs, às @missôes Permanentes @mpetêntes, âpos o que, emitidos os pôíeceres, Íetornôrá à

Ordem do Dia para apreciação pelo Plenário;

§ 40 - O projeto quê r€cebeÍ eínendas em Plmiárb retornâó às comissôes e vottará à paub âindô em là
(primeira) discussão, podendo sef:

lt

Pte€ C.r P-flo dê it6d.rG. 'f cs{D - c^ú pGÍÀ 152 . Íêt (32) 3A39ê3O5+ CEp 3A 330{15 . MuÍi:É _ trtc
E{air mmiaeia,ãrun* m ov b. - Íiitê Oid.t ml:á@állilIEm.dh.

A Comissão de Meio Ambiente, Habitação, PolÍtica Urbana e

Rural da Câmara Municipal de Muriaé/MG, constituída dos

Vereadores que subscrevem ao final, no uso de suas

atribuições legais e regimentais, notadamente com

fundamento no aft. 72, VIII e observando o disposto no

art.210 e 211do Regimento Interno.
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a) aprcvado com emendas, hidtese êm que será enviado à comissão de Redação para elaborado ;*l j]]j
redação dô veÍEido;

b) ôpío\râdo, tendo âs emendas rejdtâdãt seguani pará a SecÍetanô para ir à 2ã discussão e vcbdo.

II - DAS EMENDAS

Com base em todos os aspectos acima delineados compete a Câmara após a

apresentação do Poder Executivo apreciá-lo, e achando necessário, aperfeiçoálo,

atraves de emendas.

Antes de analisar câda uma das emendas é importante ressaltar, que em caso

de emendas idênticas o Regimento Interno da Câmara, em seu artigo 154. determina

oue sem r oue serão subst ou aolutinativas. deve ecer a 1a

(orimeira) Emenda aoresentada

Por outro lado o art. 197 assim estabelece

Art. 197. Emenda é a proposição apresentada como acesória de outra, podendo ser:

I - supressiva - aquela que implica no cancelamento de parte da proposição;

II - substitutiva - é aquela apresentada como sucêdânea de parte de umâ proÍ,osição e que

tomará o nome de "substitutivo" quando atingir a proposiÉo no seu coniunto;

III - aditivà - a que acÍes.enb algo à proposição;

IV - de rcdação - aquela que altera somente a redação de qualquer proposição,

Quanto ao projeto o mesmo deve prosperar, ante a ausência de qualquer ví,aio

de iniciativa, devendo serem obseruadas as emendas paÍa a redacão Íinal do

mesmo.

No que tange ao mérito, cabe tão somente aos vereadores no uso da sua

função legislativa, veÍiflcarem a VIABILIDADE DE APROVÂçÃO OU REJE!çÃO do

PBç€ C.l P..J@ do l,Ld.jÍôâ d. cánúD - cÀ q Posr& 152 - Íd (32) 3639€-3050- CEP 36.330-0 15 . M!,isa - Mc
E-ua'r 6óúéllM!n*.m ú hr - Sê Or<r.t wc.mEmln*rueài
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2)
projeto com as emendas apresentadas PELOS EDIS, quando houver, ers q

o parecer não vincula as comissões oermanentês, nêm tÍlo oouco reflete o
pensamento dos edis,

Por fim, diante do exposto, conclui-se que não há inviabilidade na tramitação

do poeto e passa a presente matéria para análise dos membros desta Comissão de

Redação e Assuntos Diversos, observando os ditames legais.

Do Plenário da Câmara Municipal de Muriaé/lYc, datd da voáção em plenário.

,1 
-'-,U;"'. á-rn)--

CARLOS ANTÔNIO FE RA (CAR

KERLIM ZAPOTÉK LIMA M.DE ARAUJO (KERLII4 PROTETOR) - ReIatoT

CASSIA - Membro

MARIO LA - SuplenteT

Com. Meio Âmbiente, Habitâção, P. urba e RuÍal - Composição art. 83 RI.

iôça c€r Á.1E;d. t êd€i6. rrr. cauo 'c^* pctr tsã Td (32) 363e&3ô5& cEP 34 330-015 ' rÀúnúé ' rrc
E-tlrú onaêrlmmuÍÉ. m @vbr srllof(Él Monl.6uÉmúh.

MACUCO) - Presidente
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1\
PARECER DA COMTSSÃO DE REDAçÃO E ASSUNTOS DMRSOS

\*

A Comissão de Redação e Assuntos Diversos, da Cámara Municipal de

l4uÍiaé/Mc, constituíCa dos Vereadores que subscrevem ao final, no uso

de suas atribuições legais e regimentais, notadamente com fundamento

nos aft.72, I1I, assim se manifesta:

r - ON TÉCTTCI LEGISLÂTIVA

A Tecnica Legislativa é o conjunto de procedimentos e normas redacionais e de

formatação específicos. que visam à elaboração de um texto que terá repercussão no

mundo jurídico: a lei (ou outro ato normativo).

A elaboração legislativa exige, acima de tudo, bom senso, critérios objetivos e

responsabilidade, pois, as leis interferem, direta ou indiretamente, na vida das

pessoas, sendo voltadas a um grau indeterminado de destinatários finais.

Por isso, toda edição de conteúdo legislativo deve ser criteriosa e

cautelosamente analisada. Uma lei malfeita pode surtir o efeito contÍário do esperado,

trazendo ainda mais dúvidas à questão que se pretendia esclarecer, e dando margem

a desnecessárias batalhas jurídicas.

No vertente caso, não foram verificados vÍcios quanto à técnica legislativa

utilizada.

Por outro lado, o texto é co€rente e objetivo. Ademais, o projeto atende aos

demais parâmetros redacionais, sendo compatível com os instrumentos normativos

citados.

I

-,

PEça C.l P&iÉoõê ilêóqc, d Càlro-C^MP6r152-Íêl (32) 3639ê105} CEP 36 630415 Munáé ir6
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Eventuais vkios de formatação, erros materiais ou p€quenos erros ortog

devem ser sanados em redação final, não ensejando ilegalidade, mantido o sentido

litêral da norma.

II - DO ASPECTO REGIMENTÂL

Deve ser observado o §5o do art. 170:

§5o - No Plenário o Projeto é submetido à 2a (segunda) discus$o, seguindo-se

as mesmas possibilidades do § 20, alíneas'a', 'b','c'e'd', c/c incs. I, II e 1II,

sendo que, feita a 3a (terceira) votação, a de redação final, retornará à

Secretaria da Câmara para o ênvio ao Poder Executivo.

III . DA REDAçÃO FINAL DA PROPOSIçÃO

Ao analisar o presente projeto pela Comissão ao final subscrita verificou a

redação do mesmo, fazendo os seguintes ajustes técnicos a proposta legislativa:

Ementa da Lei 595212020, passa a ser a seouinte redacão:

Oispõe sobre a proibição da vendd, queÍma, soltura e manuseio de fogos de

artilcio e artefdtos pirotécnicos acima de 70 decibeq tecnicdmente

classifrcados como "fogos de üro" no munictpio de Muriaé e da outrds

providências.

No projeto o art. 2, da realidade altera a o art. 3 da legislação original vejamos:

eeç: ca eaneco ae Mcadm. "r* c-tro - cm ecri tsz. ier (32)3fise3osccEP3633o.o15'Mu@é.MG
E.r&n @o(tráo3!Ê!úr!!c!!r!e!-u s'nsofioâl !4!4!êq3!êflr44ergj9rlq
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Arl. 3" O poder execulivo rêgulomêntoró o presenle lei no que couber e, em coso

sêu descumpÍimênlo, deÍiniÍó sobÍe o oplicoçôo de mulros e oprêensôo dos oítefotos

u5odos.

PoÍógrofo único. A regulomentoçõo do lei o que sê refêre o coput ocorreró no prozo

móximo de ó0 (sessênto) dios o contor do doto de suo publicoçõo.

Portanto, @i.--g.ue-Easge-ê
sêouinte rêdacão:

Art. 30 O poder executivo rqulamentdrá a presente lei no que couber.

Pariígrafo único. A regulamentdáo da lei d que se referc o caput ocoÍerá no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar dd dab de sua publicação.

Veja-se a Lei Orgânica do município:

An. 89. A redaçáo frnal do Projetq pard ser discutidd e votada, independe dos

interstícios consta ntes deste Regi mento.

IV . PARECER FINAL

Este é o parêcer final da Comissão de Redação e Assuntos Diversos, para a

publicação da presente lei, como deliberado pelo plenário da Câmara Municipal em

todas as votaçôes no que tange ao mérito, com eventuais ajustes feitos por esta

a^úi<cã^ íc nê.ê<.ári^\ n^ .',a i,nno ôrr^. môr'mô^|ô f^?nri. â6 .tôá.ã^ a

a

4_)

resoeito a técnica legislativa. dando a matéria a forma adeouada para sua plblicacão.

conforme estabelecido no art.2z+0 do Reoimento Internos. MuÍiaé, data da votação

em plenário.

3 kÍá adnitidà efiehda à redaçáo frnal, con a frnalidade eyclusivd de otderÉr a matéiL corrigir a

linqbgefi, os enganot as contadiç:o6 ou Fra aclardr o seu texto,

II
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